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	PREFÁCIO


			Os sistemas de informação convivem com um paradoxo: por um lado, nos sistemas políticos complexos, são necessários à segurança do Estado, tanto no plano interno, quanto no externo; por outro, podem elevar o grau de insegurança dos cidadãos. O paradoxo persiste mesmo nas sociedades que lograram maior grau de desenvolvimento político assentado nos princípios democráticos. Nestas, o próprio Estado institui, em sua Constituição, mecanismos de vigilância e monitoramento dos órgãos de informação e segurança por parte não só do Executivo e do Judiciário, mas também, e principalmente, do Legislativo. Além disso, a sociedade civil atua como sentinela da ordem estabelecida. Não só cada cidadão tem o poder de apelar para instâncias diversas do sistema estatal, caso se perceba ilegalmente cerceado em seus direitos legais; sindicatos, associações, federações, confederações, movimentos sociais urbanos, organizações não-governamentais, grêmios universitários, também. A liberdade de opinião da grande mídia – impressa, radiofônica e televisiva – forma e informa a opinião pública. Mas, recentemente, a internet colocou na mão de cada cidadão celulares, tablets e computadores que podem servir como ágeis instrumentos de vigília política, quando e se empregados em consonância com o Estado democrático de direito. Sabe-se, no entanto, que, mesmo em um país como os EUA, que convive com a democracia liberal mais longeva da história, o paradoxo em tela está longe de ser resolvido. Ao contrário, o desenvolvimento tecnológico no âmbito das ciências da computação tem permitido que os órgãos de informação e segurança disponham de dispositivos eletrônicos capazes de violar as liberdades constitucionais não só de indivíduos, mas também de instituições e organizações coletivas. Na verdade, tais dispositivos já foram utilizados para vigiar o próprio sistema político internacional, e não só de adversários estratégicos, mas de aliados também, desconhecendo-lhes a soberania territorial. A opinião pública mundial, neste século, tomou conhecimento de dois casos emblemáticos. Um foi o chamado wikiLeaks, protagonizado pelo jornalista e ciberativista Julian Assange em 2006; o outro pelo analista de sistema Edward Snowden em 2013. Ao longo de 2010, Assange publicou formidável conjunto de documentos confidenciais do governo americano. Neles veio à luz, por exemplo, as atividades das forças armadas estadunidenses no Iraque e no Afeganistão que resultaram em milhares de mortes de civis daqueles dois países. Snowden, que trabalhou para a CIA, entregou aos jornalistas Glenn Greenwald e Laura Poitras informações secretas que revelaram como os EUA estavam colocando em prática sofisticado sistema de coleta de dados e monitoramento não só de cidadãos americanos, mas também de lideranças políticas em todo o mundo, inclusive no Brasil. Não tem sido apenas os agentes estatais que têm empregado a tecnologia computacional para invadir a privacidade de indivíduos e a confidencialidade dos governos. A empresa de consultoria britânica, a Cambridge Analytica Ltda, recolheu dados de 87 milhões de usuários do Facebook visando influenciar a opinião de eleitores em vários países, até mesmo o Brasil, entre 2014 e 2018.  


			No Brasil, com a instauração do regime de exceção que passou a vigorar no país a partir de 31 de março de 1964, longe se estava dos requintados sistemas de segurança e informação que hoje dispõem os Estados. No entanto, naquela época não ocorria o paradoxo acima referido: os novos “donos do poder” não tiveram dúvidas em priorizar a segurança do Estado, em detrimento das liberdades cidadãs. Passou a vigiar e punir, sem critérios político-ideológicos claros, todos os que se mostravam inconformados com o autoritarismo que tomou conta da nação. Para o leitor dos dias que transcorrem, só a consulta aos documentos daqueles tempos pode dar ideia do clima de opiniões que passou a vigorar no país. Um severo e autorizado crítico da época, pouco mais de um mês após a ocorrência do golpe de Estado que implantou a ditadura, Tristão de Athayde, registrou nas páginas de um jornal de larga circulação nacional, o Jornal do Brasil, a atmosfera de opressão que passou a tomar conta da sociedade brasileira. Será conveniente citar trecho de um dos seus artigos, publicado em maio de 1964, cerca de dois meses após a intervenção militar, intitulado “Terrorismo Cultural”: (passou a vigorar no Brasil) “os processos mais antidemocráticos de cassar mandatos, suprimir direitos políticos, demitir juízes e professores, prender estudantes, jornalistas e intelectuais em geral, segundo a tática primária de todas as revoluções que julgam domar pela força o poder das convicções e deter a marcha das ideias”. 


			Há de se perguntar o eventual leitor como, instalada a tirania, pôde ser publicada a denúncia na grande mídia impressa. Haverá duas razões principais. Primeira, a titularidade do autor e sua ligação com a Igreja Católica. Tristão de Athayde era o pseudônimo de Alceu de Amoroso Lima (1893/1983), um dos mais notáveis intelectuais brasileiros no século XX. Crítico literário reconhecido, professor catedrático de literatura brasileira na então Faculdade Nacional da Universidade do Brasil (atual UFRJ), um dos fundadores da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, professor visitante na França e nos Estados Unidos, autor de mais de 70 livros publicados, membro da Academia Brasileira de Letras, - ele era reconhecido nacional e internacionalmente pelos seus méritos intelectuais. Além dessa encorpada biografia intelectual, o autor das denúncias era, desde 1928, um católico convicto. Nos anos 1960, vieram a lume as encíclicas sociais de João XXIII, Mater et Magistra, 1961, e, em 1963, Pacem in Terris, trazendo profunda renovação da Igreja, tendo ele participado ativa e substancialmente do movimento. O próprio papa João XXII o convidou para participar do Concílio Vaticano II, convocado por aquele papa, tendo sido nomeado por um outro pontífice, Paulo VI, para integrar a Comissão Pontifícia Justiça e Paz, entre 1967 e 1972. Devido a essa dupla notoriedade, como intelectual e religioso, ele se colocou além da sanha persecutória do regime instituído, possibilidade que soube utilizar com coragem e determinação cívica. Mas havia uma segunda razão, ainda mais importante, que permitia críticas com variado teor oposicionista à nova ordem. Realizada a intervenção militar em 1964, foi se afirmando, certo, a índole autoritária dos que passavam a mandar; ocorriam, entretanto, fissuras e brechas por onde se infiltravam demandas e críticas dos que compreendiam ser ilegal e ilegítima a elite do poder que passou a governar o país. Nesse sentido não houve na realidade, entre nós, um regime totalitário, quando se teria tido um partido único e uma única ideologia oficial. Mas o fato é que o autoritarismo que foi sendo implantado pelos que passaram a mandar contaram com um formidável instrumento político: foi ganhando cada vez mais importância o objeto deste livro, o Serviço Nacional de Informações, o SNI.  


			Com o passar do tempo, o SNI foi se assenhorando da sociedade e do próprio Estado e, nele, até mesmo das forças armadas. Se, de início, foram os “corruptos e subversivos”, e depois do Ato Institucional nº 5, em 13 de dezembro de 1968, os “comunistas em armas”, os inimigos do regime que precisavam ser declaradamente vigiados e punidos, (se não mesmo eliminados), durante todo o processo de constituição e afirmação da nova ordem, os alvos passaram a ser todos os que pudessem ser catalogados como “inimigos do regime”. Com isso, um número cada vez maior de cidadãos ficou suscetível de cair nas malhas do sistema, embora, a rigor, não pudessem ser identificados, com provas consistentes, como “corruptos”, “subversivos” ou, muito menos, “comunistas em armas”. Irradiando suas agências e divisões por todo o tecido social do país, o sistema de segurança e informações gerou insegurança e desinformação. Não foram poucos os que foram punidos com demissões, perseguições e todo tipo de restrições sem culpabilidade jurídica comprovada, dando aos agentes do sistema, até mesmo os mais reles e subalternos, um poder desproporcional ao seu status funcional. A citada expressão “terrorismo cultural”, cunhada por Tristão de Athayde, ganhou cada vez mais fidedignidade: nos 21 anos que durou o regime de 1964, pelo menos duas gerações guardaram receio de expressarem seus pensamentos e sentimentos livremente. 


			Neste seu livro Aloysio Castelo de Carvalho procurou ter como foco central as mudanças políticas e os conflitos internos do regime de 1964 da perspectiva do conceito de informação adotado pelos militares, privilegiando a atuação dos serviços de inteligência, em especial o SNI. Ele dá sequência ao seu trabalho anterior, Inteligência e Segurança Nacional no Brasil pós-1964. Nele o autor pesquisou os órgãos que compuseram a chamada “comunidade de informações” que, na verdade, já havia se constituído antes do regime de 1964, mas ganhou, a partir daí, uma nova organização que expandiu, sobremaneira, suas áreas de atuação. Nesta sua mais recente pesquisa ele propõe que a questão da produção de estimativas sobre o inimigo interno não surgiu no projeto de criação do SNI, que começou a ser elaborado, segundo o autor, nos debates e estudos que passaram a ocorrer na Escola Superior de Guerra (ESG) em 1953. O problema esteve apenas implícito no projeto formulado pelo então coronel Humberto de Souza Mello, apresentado naquela Escola em 1959. Este oficial participou ativamente do Movimento de 31 de março, chegou ao posto de General de Exército (quatro estrelas) e, em 1974, assumiu, com status ministerial, a Chefia do Estado Maior das Forças Armadas. A produção de estimativas foi o tema central de um outro oficial, na época o tenente-coronel Golbery Couto e Silva, quando assumiu o cargo de chefe de gabinete da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional, durante o breve governo do presidente Jânio Quadros (31 de janeiro de 1961 a 25 de agosto de 1961). Nas suas formulações ele procurou elaborar estimativas sobre a conjuntura nacional. Foi durante o governo João Goulart (oito de setembro de 1961 a dois de abril de 1964) que ele focou suas preocupações nas estimativas sobre as ameaças internas. O espaço que ele encontrou para levar adiante seus propósitos foi o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), entidade fundada em 1962, com apoio de empresários brasileiros do governo norte-americano. Tendo passado para a reserva como General de Divisão em 1961, Golbery assumiu a direção do órgão e montou uma extensa rede de informações composta por arquivos, gravações telefônicas e toda sorte de documentos que serviram como base para a constituição do  futuro Serviço Nacional de Informações (SNI). Efetivado o golpe de 31 de março de 1964, o sistema passou a contar com a direção do general em cargo com status ministerial. Ele permaneceu na função até o final do governo do Marechal Castelo Branco, em 1967, tendo sido substituído pelo general Emílio Garrastazu Médici, futuro Presidente da República. O SNI passou a ser um dos principais protagonistas do regime militar durante toda a sua vigência, havendo de se ressaltar que o último Presidente do período castrense, João Figueiredo, foi Ministro do SNI, antes de sua escolha para exercer o cargo de Presidente da República. René Dreifuss constituiu, minuciosamente, com farta documentação, em seu livro 1964: a Conquista do Estado, as relações entre o IPES, as forças armadas e uma outra entidade, o Instituto Brasileiro de Ação Democrática, o IBAD, criado em 1959, e também apoiado financeiramente por empresários brasileiros e pelo governo dos EUA. 


			Neste seu livro, Aloysio Castelo de Carvalho, através de cuidadosa investigação, evidencia que a produção de estimativas sobre o chamado “inimigo interno” foi a principal finalidade do SNI. A temática permeia toda a pesquisa, estando presente em todos os tópicos, desde a “Introdução”, e por isso mesmo, até as “Considerações Finais”. Com este livro o autor passa a figurar como uma das principais autoridades, no país, sobre o papel do sistema de informações na ditadura que tomou conta da nação entre 1964 e 1985. O “terrorismo cultural” por ele patrocinado, retomando-se a expressão de Tristão de Athayde, levou ao cerceamento das consciências pelo medo de, sem culpa formada, poder-se cair nas malhas da repressão que, quanto mais difusa, mais onipresente se mostrava. Com isso aviltou-se a criatividade, inibiu-se o senso crítico e se tolheu a espontaneidade nas relações sociais, porquanto o vizinho ao lado poderia ser um agente do “sistema”. Este trabalho é, portanto, um vigoroso sinal de alerta para todos os que, no Brasil, valorizam o Estado democrático de direito e têm consciência de que não se poderá voltar, jamais, aos anos em que a nação conviveu com a prepotência e o obscurantismo que caracterizam os regimes autoritários. 


			Rio de Janeiro, fevereiro de 2023. 


			Eurico de Lima Figueiredo


			Professor Emérito


			Universidade Federal Fluminense 


			









Introdução


			O verdadeiro poder começa


			onde o segredo começa


			(Hannah Arendt)1


			As pesquisas que apresento sobre o Serviço Nacional de Informações (SNI) foram desenvolvidas durante o governo Bolsonaro, quando o presidente e grupos aliados fizeram das redes sociais um instrumento de guerra psicológica para disseminar informações falsas e manipular as manifestações da opinião pública. A ascensão de Bolsonaro ao poder presidencial não só desafiou os cientistas sociais em seus conhecimentos para compreender a recorrência do fenômeno do autoritarismo militar na história do país. Provocou mudanças nas relações de forças entre os atores políticos com o enfraquecimento do campo progressista. No governo Bolsonaro, voltamos a presenciar demonstrações de desprezo pelos direitos individuais, ataques às liberdades de imprensa, ameaças às instituições democráticas e tentativas de institucionalização de um Estado policial. 


			O fato mais revelador do governo Bolsonaro foi o Decreto n.º 10.445, de 30 de julho de 2020, que instituiu o Centro de Inteligência Nacional. A decisão repercutiu na imprensa como se fosse a recriação do Serviço Nacional de Informações (SNI), órgão que exerceu atividades de inteligência para os governos militares entre 1964 e 1985. Certamente, o SNI inspirou os militares do governo Bolsonaro para a criação do Centro de Inteligência Nacional, que teria a função de planejar e executar ações de inteligência voltadas para o enfrentamento de ameaças à segurança e à estabilidade do Estado e da sociedade. Há nítidas semelhanças entre as finalidades do SNI e as do Centro de Inteligência Nacional, sobretudo se considerarmos que Bolsonaro vê no autoritarismo militar de 1964 o modelo de regime político ideal para conduzir o país. Adepto da repressão política para enfrentar os conflitos sociais, Bolsonaro tem pleno conhecimento da importância que teve o SNI na sustentação do regime militar. Nesse sentido, compreende-se a reação por parte da imprensa às decisões do governo Bolsonaro, já que ela foi um dos alvos principais da vigilância policial exercida pelos órgãos de informações do regime militar.


			As práticas repressivas do autoritarismo militar de 1964 permanecem tão arraigadas na memória da sociedade brasileira que qualquer tentativa de remontagem de um aparato de vigilância policial sempre nos remete à história do Serviço Nacional de Informações. Jamais o Estado dedicou tantos recursos políticos e econômicos para criar o órgão que exerceu o controle da informação no período entre 1964 e 1985, quando o país esteve sob domínio dos militares. Peça central de uma vasta estrutura de inteligência, o SNI era o órgão coordenador do que os militares chamavam de Comunidade de Informações. Ele foi um dos órgãos do aparato estatal que maior longevidade alcançou no esquema de poder montado pelos militares. Devemos lembrar que o fim do regime militar em 1985 e a retirada formal dos dirigentes do poder executivo não significou o fim do SNI. Ele permaneceu intacto após a Constituição de 1988 e só foi extinto no decorrer do governo Collor, em 1990, sendo posteriormente criado no governo Fernando Henrique Cardoso o Gabinete de Segurança Institucional (GSI), do qual faz parte a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN). A proposta de extinção do SNI foi uma questão permanente na transição política, sobretudo durante o governo Figueiredo quando se ampliaram as pressões democráticas. Expressivas mobilizações populares se disseminaram pelo país e ocorreu um amplo debate sobre o papel que um serviço de inteligência deveria desempenhar no Estado democrático de direito. Desde então, o SNI tornou-se o foco de ataques de vários setores da sociedade civil.


			Defendida principalmente pelos representantes da grande imprensa, a visão liberal enfatizava a necessidade de resgatar o mecanismo de controle entre os poderes da República como condição para a garantia das liberdades individuais. De acordo com esse argumento, havia uma contradição no processo de liberalização/abertura, que se localizava principalmente na atuação do SNI.2 Situado no organograma da Presidência, o SNI se agigantou e rompeu os limites da legalidade, deixando de ser um órgão de assessoramento. Houve um desvio do conjunto de atribuições conferidas ao SNI, que foi criado com o objetivo de assessorar o presidente da República na orientação e coordenação das atividades de informação e contrainformação voltadas para a defesa do Estado. O órgão legalmente qualificado para avaliar e integrar os elementos informativos em proveito das decisões do presidente da República acabou por substituí-lo no exercício do poder decisório. De órgão de assessoramento, o SNI assumiu funções executivas e passou a exercer a coordenação da ação governamental. Conforme essa visão, existia um organismo de informações de natureza dupla — uma legal e outra moldada pela vontade pessoal —, que gerava na sociedade brasileira um clima de insegurança individual. Ao incorporar práticas que rompiam com os limites da lei, o SNI alimentava formas específicas de violência política que essencialmente diferenciam os sistemas autoritários dos democráticos, caracterizados pelo controle das funções estatais.


			Dessa forma, o SNI era considerado o real poder executivo paralelo, uma espécie de governo de fato que subordinava e coordenava o governo legal e convencional. Ele teria deixado de ser um órgão só dedicado à coleta e elaboração de informações em favor da Presidência para se tornar um órgão operacional de caráter policial, exercendo diferentes atividades com a finalidade de vigiar a sociedade e controlar a administração pública. Cabia ao SNI recuperar seu papel constitucional determinado no ato de sua criação em 1964, durante o governo Castelo. Isso pressupunha que suas atividades fossem controladas e as contas de seus gastos devidamente prestadas aos órgãos representativos da nação. Até porque a informação produzida por um serviço nos moldes do SNI, e outros congêneres do mundo ocidental, era compreendida como parte do mecanismo de defesa de um Estado moderno. Se a informação era vista como um elemento essencial para auxiliar o presidente da República nas decisões governamentais, a contrainformação também era necessária para proteger os interesses da nação. Ela visava proteger as informações do Estado de modo que não fossem utilizadas contra o próprio Estado. No contexto da Guerra Fria, a segurança da nação contra os serviços de espionagem estrangeiros era tarefa que deveria ser atribuída a um órgão de informações. Nesse sentido, a existência e o contínuo aperfeiçoamento do SNI eram compreendidos como vitais para a condução do sistema político do país.3


			Uma vez que o SNI se afastou da lei e desenvolveu um projeto expansionista que desequilibrou as relações entre os poderes institucionais, os representantes liberais pediam a reformulação do órgão e das funções por ele desempenhadas, enquanto as organizações revolucionárias, os partidos comunistas de orientação marxista (PCB, PCdoB, MR-8, entre outros) e o Partido do Trabalhadores (PT) demandavam a sua extinção,4 bem como de todo o aparato repressivo instituído pela ditadura, responsável por torturas, assassinatos e desaparecimentos de militantes políticos. Os representantes da esquerda enfatizaram o caráter policial do Estado capitalista e compreendiam que o golpe de 1964 e a criação do SNI marcaram o início do processo de reorganização do aparelho repressivo sob o domínio dos dirigentes militares, orientados pela ideologia de segurança nacional formulada pela ESG. Essa reorganização do poder no âmbito do Estado deu-se sob a dominância do Exército, instituição hegemônica das Forças Armadas e, por extensão, a principal representação militar no governo. Essa corporação se fez presente por meio de uma camada de oficiais de alta patente que detinham o poder real sobre as decisões fundamentais do aparelho repressivo e exerciam o comando dos órgãos de informações com a finalidade de combater os opositores do regime, sobretudo os grupos de esquerda identificados com os interesses populares. Ou seja, a dominância política do Exército sobre o Estado se deu por meio de seus representantes militares que comandaram o sistema de inteligência e demais ramos especializados do aparelho repressivo responsável pela violência física organizada.


			O Estado, nesse processo, militarizou-se e ampliou o controle sobre as manifestações da sociedade. As leis de segurança nacional decretadas pelos governos ganharam maior potencial para intimidar os inimigos internos. Os indivíduos e grupos sociais perderam por completo suas garantias legais, ficando desprotegidos ante as ameaças dos órgãos de informações que não conheciam limites para as suas operações, auxiliadas pelas forças de segurança representadas pelas polícias civis e militares. A justiça se tornou o braço jurídico do regime e a eliminação dos oponentes do cenário político acabou dando origem à um ambiente de terror e medo, condição fundamental para assegurar a obediência às normas instituídas. Soma-se a isso a censura sobre as diversas mídias, impedindo o livre debate e desnorteando a sociedade quanto à direção que tomava o país. Eis em síntese os componentes centrais do esquema repressivo organizado pelos militares e submetido aos conceitos da Doutrina de Segurança Nacional. A eliminação de todo esse aparato era apresentada pelos representantes da esquerda como o ponto de partida para a reconstrução da República dentro dos marcos de um Estado democrático de direito.


			Expressão ideológica do autoritarismo militar, o SNI reagiu às críticas tanto das forças liberais quanto dos grupos de esquerda que foram apresentadas no âmbito dos debates sobre a reformulação e desmilitarização do órgão, conforme mostra documento oficial do órgão datado de março de 1985.5 O texto apresentou a posição do presidente eleito Tancredo Neves, segundo a qual ele iria necessitar do assessoramento do SNI, sem limitação de campo. Em seguida, resgatou a entrevista coletiva de Tancredo dada para TV e rádio, em 17 de janeiro de 1985, na qual fazia críticas ao órgão de inteligência em função do caráter policial adquirido. O SNI, por sua vez, reconhecia a existência de uma estrutura militarizada com “mais intensidade em costumes do que por efetivos em pessoal da ativa das Forças Armadas, prevalecentes apenas nos cargos de chefia”. Admitia também que o órgão atuou com mais intensidade no campo interno, no período revolucionário, tendo evoluído consideravelmente em busca de atuação externa. Mas reafirmava a necessidade de “continuar acompanhando as questões de segurança e desenvolvimento do País”. Da ótica do SNI, a reformulação ganhava o sentido de regulação das intensidades dos vários tipos de atuação do órgão. Além de considerar o papel fundamental que desempenhava na contraespionagem e no combate da atividade subversiva ideológica dirigida do exterior, o “Serviço”, concluiu o texto, “deveria continuar a atuar na organização da administração pública, complementando “a informação necessária ao Presidente da República”.6


			Chefe do SNI no governo Sarney, o general Ivan de Souza Mendes explicitou em palestra na ESG, em junho de 1986, que cabia ao órgão não só identificar os antagonismos que se formavam no jogo político normal de uma democracia. O oficial militar também atribuiu ao SNI a responsabilidade de acompanhar os assuntos administrativos. Cabia ao SNI agir com precisão na detenção dos óbices que se antepunham à atuação do governo, de acordo com a necessidade de se levantar as deficiências que impedem o pleno rendimento da máquina administrativa. O general Ivan de Souza Mendes citou a existência da Divisão de Segurança em Informações (DSI), considerada por ele mesmo um órgão de informações presente em cada ministério civil. Normatizadas em 1975, as DSI se destinavam, segundo o oficial militar, a assessorar o ministro de Estado e estabelecer uma interface com o Serviço Nacional de Informações. Ainda segundo o oficial de inteligência, o SNI era constituído pela Agência Central, sediada em Brasília, e de 12 Agências Regionais que recolhiam por todo o território nacional informações do interesse do presidente da República. Responsável pela produção de conhecimentos de interesse do presidente da República e da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional (SG/CSN), a Agência Central exercia a coordenação das atividades de informações, que abrangia a “orientação normativa, para produção de conhecimento, mediante a elaboração de um planejamento de busca, bem como eventualmente, por intermédio de Pedido de Busca”.7


			Em face das interpretações sobre o SNI expostas durante o processo de transição, formulamos as seguintes perguntas: qual a origem da proposta de criação do SNI? Que lugar o SNI ocupou no cenário que se abriu com a instauração do regime militar? Que papéis desempenhou nas diferentes circunstâncias políticas pelas quais passou o regime durante 21 anos? Que estratégias formulou em defesa das instituições autoritárias e como foram as relações com os governos militares? Que valores difundiu e por quais canais de comunicação? Essas são algumas questões de caráter geral que orientaram a investigação sobre o SNI como órgão central do sistema de inteligência, cuja finalidade era produzir conhecimento relacionado à segurança interna. Constituído pelos órgãos de informações comandados pelos militares, o sistema de inteligência foi ampliado e reorganizado após a tomada do poder pelos militares, em 1964. 


			Com efeito, o desenvolvimento das atividades de inteligência do Estado brasileiro se realizou sob o controle das instituições militares e de acordo com a importância que tomou o conceito de segurança nacional, formulado sob a influência da doutrina americana de guerra revolucionária. Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, estreitaram-se os vínculos entre os EUA e o Brasil, os quais resultaram no estabelecimento de acordos de assistência militar e na criação da ESG, em 1949, nos moldes do WAR College americano. Nesse ambiente de maiores relações econômicas e político-militares entre os dois países, ganhou expressão o projeto para aparelhar o Estado brasileiro com avançados serviços de inteligência. Dessa perspectiva, deve-se compreender a montagem do sistema de inteligência no Brasil, que teve como ponto de partida a criação, em 1946, do Serviço Federal de Informações e Contrainformação (Sfici) e seu marco de expansão, em 1964, com a organização do Serviço Nacional de Informações. 


			O sistema de inteligência no Brasil foi concebido com base na ideia de que informação e segurança nacional são conceitos interligados e constitutivos da organização do Estado. Na interpretação da Escola Superior de Guerra (ESG), que formulou a Doutrina de Segurança Nacional e orientou ideologicamente a estruturação do poder, a partir de 1964, o trabalho de inteligência consiste na produção de informações voltadas para garantir a segurança do Estado.8 Os conceitos formulados pela ESG nos levam a definir que inteligência é uma atividade de Estado executada pelos órgãos que produzem conhecimento com a finalidade de orientar os dirigentes encarregados das decisões de governo. Com base nessa interpretação, inteligência diz respeito à coleta e ao processamento de informações que possam estar diretamente relacionadas à preservação dos interesses estratégicos do Estado. Tal como acentua Shulsky,9 inteligência refere-se às informações relevantes que os governos obtêm para formular e implementar políticas com o objetivo de promover seus interesses de segurança nacional e lidar com ameaças de adversários reais ou potenciais. As informações relacionadas à segurança nacional, produzidas no quadro das atividades de inteligência, têm, portanto, um caráter estimativo, uma vez que proporcionam conhecimento antecipado para os dirigentes realizarem avaliações sobre conjunturas políticas e desdobramentos futuros. 


			A concepção de segurança nacional professada pela ESG conferiu sentido à produção de inteligência no âmbito do Estado. Fomentou, a partir de 1964, a criação de um Estado policial dotado de uma poderosa estrutura repressiva e com uma vasta rede de serviços secretos que os dirigentes militares chamavam de Comunidade de Informações. É verdade que nos anos anteriores o país já possuía uma diversificada estrutura de informações, constituída por órgãos militares e civis que atuavam com relativa autonomia. Entretanto, a incipiente Comunidade de Informações anterior ao regime militar carecia de um órgão centralizador, que atuasse de fato em termos nacionais, estabelecesse uma estratégia abrangente de segurança do Estado e definisse as específicas tarefas a serem cumpridas por cada órgão. Com o propósito de desempenhar o papel-chave na coordenação das atividades de inteligência no país, foi criado o Serviço Nacional de Informações (SNI), que se tornou o principal órgão da Comunidade de Informações do regime militar. 


			Para desenvolver as questões apresentadas, analisamos o SNI de uma perspectiva histórica e centramos o foco na sua trajetória como órgão central do sistema de inteligência, período que abrange desde o momento da sua criação, em 1964, até o primeiro governo civil da transição, após os militares deixarem o poder, em 1985. Cabe acrescentar, entretanto, que o SNI foi idealizado bem antes do golpe de 1964 por um grupo de oficiais militares identificados com os valores da ideologia autoritária de Estado. Apresentamos evidências de que o SNI resultou de um projeto formulado e aperfeiçoado no âmbito da Escola Superior de Guerra. A proposta de criação do Serviço Nacional de Informações foi lançada em 1953, no decorrer do governo Vargas, no bojo do “Anteprojeto de Lei” de reestruturação do Conselho de Segurança Nacional, que foi concebido pelos oficiais militares integrantes da ESG. A proposta de criação do SNI fez parte de um projeto de reorganização do Estado que foi formulado não por um oficial iluminado, mas por um coletivo militar identificado com a ideologia autoritária da ESG. Em seguida, em 1955, no governo Café Filho, o “Anteprojeto de Lei” de reestruturação do CSN, que incluía a criação do SNI, foi apresentado como “Projeto de Lei” ao Congresso Nacional e, posteriormente, atualizado e institucionalizado pelo regime militar no governo Castelo Branco. 


			Expressão mais acabada do projeto de dominação formulado pelos dirigentes militares, o SNI foi o desdobramento das concepções gestadas no âmbito da ESG, no início dos anos 1950, que demandavam a organização de um novo serviço de inteligência no Brasil mais de acordo com as circunstâncias da Guerra Fria. Inserido no contexto do programa de modernização das estruturas do Estado brasileiro, o Serviço Nacional de Informações idealizado na ESG tomou a CIA como modelo de serviço de inteligência, mas o adaptou às circunstâncias nacionais. Valorizou a produção de informações voltadas para as questões de desenvolvimento e segurança do país. Responsável pela produção das informações estratégicas relacionadas à segurança do país, o SNI era considerado a peça-chave para o trabalho do CSN e a elaboração das diretrizes governamentais nos campos político, econômico, psicossocial e militar. Além de ocupar um lugar privilegiado na estrutura estatal como integrante do CSN, o Serviço Nacional de Informações foi considerado o órgão coordenador do Sistema de Inteligência.


			Concebido para atuar no contexto democrático, o SNI redefiniu seu lugar no regime militar. Se inicialmente o SNI foi idealizado como instrumento auxiliar e subordinado ao CSN e, em seguida, foi encarregado de assessorar diretamente o presidente da República, conforme o decreto de sua criação, em 1964, no decorrer do processo político o órgão também passou a agir como ator político participante dos projetos governamentais que buscavam institucionalizar as regras autoritárias. O chefe do SNI, general Golbery, foi um dos principais articuladores do governo Castelo Branco que editou quatro Atos Institucionais, a Lei de Imprensa, a Lei de Segurança Nacional e aprovou a Constituição de 1967. Ele esteve na linha de frente do jogo político-institucional e, ao mesmo tempo, comandou a montagem do esquema de vigilância policial no país. O SNI compartilhava informações com os organismos encarregados dos Inquéritos Policial-Militares (IPMs) então instaurados para apurar atividades subversivas.10 Muitas das punições revolucionárias impostas no governo Castelo se originaram de recomendações do SNI11. O mesmo ocorreu após o recrudescimento autoritário e aplicação do AI-5 no governo Costa e Silva. Criadas para apurar as atividades da oposição civil legal ou clandestina, a Comissão Geral de Investigações, chefiada pelo ministro da Justiça, e a Comissão Geral de Inquérito Policial-Militar, presidida por um general-de-divisão, atuaram em sintonia com o SNI.12 Cabe observar que as cassações e suspensão de direitos políticos foram baseadas nas informações produzidas pelo SNI. O AI-5 atribuiu ao SNI a tarefa de preparar um dossiê que municiava as decisões do CSN a respeito das punições revolucionárias, para usar a expressão dos dirigentes militares.13


			Buscava-se com a coerção remover do cenário institucional as oposições que desafiavam o regime. As resistências à institucionalização do autoritarismo militar eram compreendidas dentro das premissas da Doutrina de Segurança Nacional e justificavam o projeto dos dirigentes de montar um poderoso sistema de inteligência com a finalidade de realizar operações de vigilância e recomendar a aplicação de medidas para combater as influências do inimigo interno. A eliminação da contestação subversiva, enraizada em diversas esferas de convivência social, exigia a onipresença dos órgãos de informações e a estruturação do aparelho repressivo de modo que suas ações fossem articuladas e convergissem para o mesmo objetivo estratégico. Decorre daí a proposição de que os órgãos de informações, representados pelo SNI e serviços de inteligência das Forças Armadas, integraram o núcleo dirigente do regime. Eles ocuparam um lugar de predominância em função do conhecimento produzido com as atividades de inteligência que definia a agenda para as decisões sobre segurança interna. 


			O processo político que desaguou na crise de 1968 é revelador do papel hegemônico desempenhado pelo SNI. A decretação do AI-5 no governo Costa e Silva originou-se de uma mobilização interna da inteligência militar e foi fundamentada nas avaliações difundidas por meio de estudos, relatórios, boletins e informes de que o regime e as Forças Armadas corriam riscos institucionais. De fato, uma vaga oposicionista surgiu nos anos de 1967 e 1968 e tomou conta do ambiente político. A Frente Ampla liderada por Lacerda, as greves operárias organizadas pelos sindicalistas, os protestos estudantis contra a política educacional e as primeiras ações armadas das organizações revolucionárias representaram alguns dos acontecimentos que confrontaram o poder instituído e colocaram em questão o regime. O crescimento da contestação política conferiu veracidade ao discurso dos órgãos de informações, segundo os quais estava em andamento um plano subversivo de assalto ao poder de caráter antimilitarista e revanchista.


			A reorganização do aparelho repressivo com a decretação do AI-5 e a maior intervenção das Forças Armadas no processo político resultaram de uma decisão tomada pelo Conselho de Segurança Nacional com base na estimativa formulada pelo Serviço Nacional de Informações de que a contrarrevolução estava nas ruas. Com a colaboração dos órgãos de informações das Forças Armadas, a estimativa nacional produzida pelo SNI projetou um cenário de conflagração social e persuadiu os integrantes da cúpula do regime a consentir na decisão de recrudescer o autoritarismo militar. Exercendo o controle da produção das informações sobre os acontecimentos políticos, o SNI foi responsável por prover os dirigentes com avaliações que enfatizaram a expansão da guerra revolucionária e conspirações para a tomada do poder. A estimativa do SNI acionou os mecanismos de autodefesa e pavimentou o caminho para o AI-5, uma medida repressiva generalizada que alcançou uma ampla gama de setores da sociedade e do próprio aparato burocrático do Estado, neutralizou as diversas formas de contestação das oposições e possibilitou a consolidação da inteligência militar como o núcleo de poder com maior autoridade para definir as estratégias de segurança interna e a direção política do regime.


			Conforme essa linha interpretativa é que devemos analisar a ampliação e integração institucional do sistema de inteligência militar iniciadas no governo Costa e Silva com a criação da Operação Bandeirantes (OBAN) e consolidadas no governo Médici com a organização do Sistema Nacional de Informações (Sisni) e o Sistema de Segurança Interna (Sissegin). A estrutura de informações comandada pelos militares ganhou maior organicidade e centralidade e foi justificada pela finalidade de combater de forma mais eficiente os atos de subversão interna, sobretudo os da esquerda armada. O domínio de intervenção dos órgãos da inteligência militar se tornou progressivamente ilimitado, uma vez que foram executadas missões de vigilância tendo como alvo setores não só da sociedade civil, mas do próprio aparelho de Estado. Valiosas informações secretas que serviam tanto para combater a contestação política como manipular as disputas internas foram obtidas por dois grandes sistemas de vigilância que atuaram de forma coordenada no campo da inteligência militar. Os dois pilares desse complexo organizatório eram o Sistema Nacional de Informações (Sisni), cujo órgão principal era o SNI, e o Sistema de Segurança Interna (Sissegin), representado pelo Destacamento de Operações de Informação — Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-Codi), comandado pelo Exército e presente nos diversos estados do país. As ações integradas marcaram a trajetória desses diversos órgãos do aparelho repressivo, que denomino de polícia política. Esse conceito engloba o conjunto dos serviços de inteligência que realizaram de forma articulada as operações de informações com o objetivo político-ideológico de eliminar as ameaças internas e garantir a reprodução do regime militar, segundo a agenda formulada para a segurança nacional.


			Da perspectiva do regime, a nação foi afrontada pela ação dos grupos comunistas e o Estado precisou responder política e militarmente para garantir a ordem interna. O governo Médici deve ser investigado levando-se em conta o confronto direto entre essas duas forças em conflito pelo domínio político. De um lado, o sistema de inteligência centralizado pelo SNI, com as ramificações no aparelho civil e militar do Estado. De outro, as organizações revolucionárias e partidos de orientação marxista que, a partir de 1968, despontaram para a luta armada como forma de obter apoio social e derrubar o regime. Durante os 21 anos de autoritarismo militar, a inteligência definiu os movimentos e organizações de esquerda de forma semelhante ao que Carl Schmitt denominou de inimigo político,14 uma representação de forças que contestam o Estado e propõem a construção de uma alternativa à ordem vigente. Seja quando aderiram à luta armada, seja quando agiram por meio das vias legais institucionais, as organizações revolucionárias e partidos comunistas foram apontados como a principal ameaça à segurança do Estado e constituíram o ponto central das argumentações que justificaram a escalada de violência política e ampliação do sistema de inteligência encabeçado pelo SNI, uma demanda presente sobretudo na crise de 1968 e concretizada no governo Médici com a criação do Sisni e do Sissegin. Mais do que em qualquer outro período, os órgãos de informações intensificaram as ações extralegais com prisões, torturas e assassinatos de opositores. De coadjuvantes, eles se tornaram os atores principais na missão de garantir o processo de institucionalização do regime militar, que sofreu transformações com a decretação do AI-5 e a Emenda Constitucional de 1969, quando foi ampliada no texto a noção de segurança nacional.


			Além de suprir o aparelho governamental com conhecimento estratégico sobre os diversos aspectos da conjuntura nacional e dispor de autoridades da área com participação direta nos centros decisórios, os órgãos de informações executavam operações internas sob os princípios da inteligência militar, o que lhes conferiu legitimidade e prestígio no conjunto da oficialidade diante da tarefa de enfrentar as diversas formas de contestação política, sobretudo a guerra revolucionária promovida pelas organizações de esquerda e partidos comunistas. Somente se considerarmos esse cenário, ou seja, os diferentes papéis desempenhados pelos órgãos de informações e o impacto que causaram nas relações de forças entre os atores do regime, torna-se possível compreender a sequência de acontecimentos e a real dimensão dos conflitos surgidos com as diretrizes adotadas pelos governos Geisel e Figueiredo. Ciente de que ocupavam o centro dinâmico do processo político e expandiram a autonomia no combate aos inimigos internos, o ex-chefe do Gabinete Militar no governo Geisel, o general Gustavo Moraes Rego Reis, assinalou que a “Abertura reduzia o poder dos órgãos de informações e a liberdade para atuar impunemente”.15 Na verdade, a implementação da estratégia de desengajamento gradativo das Forças Armadas na luta antissubversão implicou, sobretudo, o enfraquecimento dos grupos dirigentes que ganharam posições de poder e passaram a exercer expressiva influência com a ampliação das atividades e da estrutura da Comunidade de Informações, uma espécie de corporação de inteligência portadora de interesses próprios desenvolvidos no âmbito do recrudescimento ideológico do autoritarismo militar. Em reação aos projetos de mudanças desencadeados pela cúpula militar, setores descontentes da oficialidade superior se manifestaram abertamente contra as decisões do regime, chegando a confrontar a autoridade de Geisel e Figueiredo. Ao mesmo tempo, redes de agentes dispostos a perpetuar o papel institucional do sistema de inteligência promoveram atos de sabotagem com a finalidade de intimidar os presidentes para que eles continuassem a missão revolucionária adotada em 1964.


			Três acontecimentos relacionados às questões de segurança interna e preservação do regime no poder contribuem para esclarecer a hipótese enunciada: o projeto do governo de anistia, questão que esteve no centro da campanha liderada pela oposição; o atentado do Riocentro que envolveu diretamente integrantes dos serviços de inteligência comandados pelos militares; e o movimento pelas “Diretas Já” que defendia a volta da democracia no país. Eles tiveram ampla repercussão na opinião pública e ocorreram no governo Figueiredo quando o regime caminhava para sua crise terminal. Os acontecimentos iluminam as divergências e aproximações entre as posições dos órgãos de informações e as dos governos militares durante a transição. A falta de afinidades entre as estratégias executadas pelos governos Geisel e Figueiredo e as análises dos relatórios da inteligência militar são o caminho para explicar as reações internas ao regime, representadas pelas ações terroristas que se acentuaram no ano seguinte à aprovação da Lei da Anistia pelo Congresso e culminaram no fracassado atentado do Riocentro, em 1981, colocando na ordem do dia a extinção do DOI-Codi. Em contrapartida, a preservação do sistema de inteligência sob hegemonia do SNI proporcionou aos dirigentes o poder de dissuasão necessário para encaminhar a liberalização/abertura, processo político controlado pela cúpula militar que culminou no acordo conservador estabelecido entre dissidentes do regime e moderados da oposição, com a rejeição da emenda Dante de Oliveira e a realização de eleição pelo Colégio Eleitoral para escolher o primeiro presidente civil da Nova República, conforme determinava a Constituição, de 1967.


			A análise dos três acontecimentos sinaliza que o projeto de transição executado por Geisel e Figueiredo estava condicionado à institucionalização de um tipo de regime pós-autoritário com restrições democráticas no qual o SNI sofreria reformulações institucionais no âmbito do quadro legal da transição, mas manteria as funções de vigilância e controle social como órgão colaborador para a definição das políticas de segurança do Estado. A retirada das Forças Armadas da direção do Estado, em 1985, implicava mais do que a sua substituição por um esquema civil de confiança baseado no partido do governo ditatorial, de modo que os interesses institucionais e valores das corporações militares fossem garantidos e perpetuados. Como o órgão central do Sisni que atuava sob controle dos militares, o SNI deveria continuar a exercer influência sobre as questões em discussão pelos atores do sistema político e da sociedade civil, a fim de garantir a institucionalização de um poder político voltado, sobretudo, para moderar a participação popular tanto na constituição de governos quanto na formação das suas decisões.
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